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Resumo  

Esse artigo trata da dimensão regional do modelo de desenvolvimento da América do Sul. 

A  primeira seção apresentará um balanço dos modelos de integração econômica regional 

a partir do conceito de regionalismo aberto. A segunda tratará dos processos de 

integração regional na América do Sul (Mercosul e Comunidade Andina de Nações) depois 

da década de 1990. A terceira discutirá o panorama político da região na década de 2000 

e a tentativa de renovação das proposições sobre integração regional. Finalmente, serão 

analisados os resultados empíricos da integração econômica e da inserção internacional 

da América do Sul na economia mundial em termos comerciais (1985-2009).  
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1 Introdução 

 

No início dos anos 1990, ao sair da “década perdida”, os países da América do Sul estavam 

à procura de modelos de desenvolvimento alternativos aos que foram - corretamente ou 

não - implementados nos anos 1960-1980. O peso da dívida e as conseqüências 

econômicas e sociais foram tão fortes, que a opção por um apoio público forte parecia 

descartada e irrelevante pela ortodoxia no poder. A via alternativa e transformadora mais 

radical estava um tanto descartada devido ao fim da Guerra Fria e ao capitalismo 

triunfante. 

O Regionalismo Aberto ou “novo regionalismo” foi uma maneira de incluir as novas teorias 

econômicas sobre comércio internacional e desenvolvimento na temática da integração 

regional que acontecia em todas as regiões do mundo: a reconfiguração dos espaços 

econômicos e geopolíticos foi muito forte, não unicamente nas Américas. Assim, nesses 

anos (1994-1996) vários acordos e novos tratados ou ampliações foram firmados: União 

Européia (UE), UE-Mercosul, UMEAO (União Monetária dos Estados da África Ocidental), 

ASEAN (Associação das Nações do Sudeste Asiático), APEC (Associação Econômica Ásia-

Pacífico), por exemplo1. A integração econômica regional, desde a perspectiva da 

economia ortodoxa era apresentada como forma de melhorar a competitividade 

sistêmica, aproveitando as economias de escala a nível regional em situação econômica 

favorável e, em caso de recessão, a defesa com base na demanda do mercado regional. O 

regionalismo aberto (CEPAL, 1994) ou “novo regionalismo” (Estevadeordal e outros, 2000) 

foi uma tentativa de compatibilizar a globalização liberal e as normas da Organização 

mundial do Comércio (OMC) com os blocos regionais (seção 1). Um rápido panorama dos 

processos de integração econômicos regionais nos anos 1990-2000 (Mercosul e 

Comunidade Andina de Nações) será apresentado na segunda seção. 

                                         
1 O número de acordos regionais notificados na OMC (anteriormente GATT-General Agreement on Tariffs and Trade) 
passou de menos de 20 nos anos 1970, a menos de 10 nos anos 1980, mas chegou a mais de 60 nos anos 1995-1999 
segundo (BID, 2002, p. 29). 
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Esse tipo de modelo legitimado pelos governos abertamente liberais ficou enfraquecido 

com as crises mexicana em 1994, asiática de 1997, russa de 1998, brasileira de 1999 e a 

crise Argentina de 2001 (ver os gráficos 1 e 2 no anexo 1).  Desde 2007, os governos críticos 

ao discurso neoliberal (principalmente Venezuela e Equador) tiveram que se defrontar 

com uma crise mais geral. O impacto social, político e acadêmico foi muito forte (para 

além da América do Sul) e as previsões em termos de estabilidade, melhorias sociais e 

melhor inserção internacional, ficaram distantes dos resultados de quase 20 anos de 

políticas liberais. Desde a volta à democracia, o discurso liberal estava totalmente 

desacreditado e incapaz de gerar a legitimidade, como anteriormente. Nessa terceira 

seção, apresenta-se uma rápida análise sobre a eventual modificação dos modelos 

mobilizados para pensar a integração econômica sul-americana e a sua articulação com 

os projetos subcontinentais existentes (Iniciativa para a Integração da Infra-estrutura 

Regional Sul Americana- IIRSA, Mercosul, CAN) e novos (Unión de Naciones Sul-

americanas-UNASUL, Alternativa Bolivariana para las Américas - ALBA).  

Finalmente, será apresentado na última parte do trabalho, um estudo empírico sobre a 

inserção internacional da América do Sul para a discussão das eventuais políticas 

tecnológicas. Para esse fim, serão mobilizados dados da UN -COMTRADE para análise do 

período 1985 - 2009, com a distinção entre produtos primários e industriais, mas também 

sobre o tipo de tecnologia utilizada (baixa, média ou alta) além do caráter ligado aos 

recursos naturais e ao trabalho intensivo. Desta maneira, será possível verificar a forma 

de participação da América do Sul no comércio mundial e se a região teve algum benefício 

dessa política econômica para melhorar efetiva e sustentavelmente a sua inserção na 

economia mundial. Serão tratados também alguns elementos relativos ao modelo de 

desenvolvimento oriundo dessa inserção na economia mundial, verificando se o mesmo 

permitiu a redução da heterogeneidade estrutural e social da região. 

Nesse trabalho, será tentada a demonstração das seguintes hipóteses: 

- dominação da visão ortodoxa nas decisões sobre os processos de integração regional  - 

“super-determinação do macroeconômico ortodoxo sobre o político”- fazendo com que 

uma política e um discurso diferentes possam continuar tendo com base os modelos 
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econômicos semelhantes aos anteriores do período liberal nos objetivos, ou quando 

houver diferenças, a ortodoxia macro-econômica terá preferência na hora das definições 

dos tomadores de decisões. 

- inércia das visões dominantes nos anos 1990 sobre a integração econômica regional nos 

anos 2000. Essa visão continua influindo sobre os tomadores de decisão e nas políticas de 

integração regional fazendo com que estas não rompam com o modelo de acumulação 

sob domínio do setor financeiro, sendo fortemente influenciado pelo novo peso da 

economia chinesa na economia mundial. A forma de legitimar a política pode ter se 

modificado e certas iniciativas podem ter mudado, mas o compromisso sobre a macro-

estabilidade não permite que o essencial do regime de acumulação desigual à dominante 

financeira seja modificado profundamente.  
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Seção 1: Balanço dos processos de integração regionais na 
América Latina desde a década de 1990 

O estudo da integração econômica regional foi durante muito tempo relegado pelo 

simples fato da noção de “espaço” geográfico não ser considerada nas formulações 

neoclássicas da teoria econômica2. O desenvolvimento econômico foi (e continua sendo) 

fortemente influenciado pela teoria das vantagens comparativas de D. Ricardo, 

posteriormente formalizada pelos trabalhos de Heckscher-Ohlin-Samuelson e 

modernizadas pela nova economia geográfica de P. Krugman nos anos 1990.  

Assim, a lógica ortodoxa do desenvolvimento econômico seria de “dentro para fora”: para 

poder se desenvolver, o grau de abertura e a grande inserção na economia mundial 

(demanda mundial) seriam essenciais. A redução das barreiras tarifárias (liberalismo 

comercial) seria o instrumento fundamental para que os países e as economias pudessem 

aproveitar plenamente das vantagens comparativas (“supostamente” naturais3). O 

processo de desenvolvimento na visão ortodoxa poderia ser apresentado sinteticamente 

da seguinte forma (figura 1): 

                                         
2 Ver os trabalhos “clássicos” de economistas ortodoxos como (Viner, 1950) ou (Balassa, 1962).  

3Não entramos nesse  artigo na discussão sobre o caráter natural ou estrategicamente construído de tais vantagens. 
Ver (CHANG H.-J. 2003) e (BAIROCH P. 1994). 
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Figura 1: O processo de desenvolvimento na visão ortodoxa da especialização no Países em 
Desenvolvimento (PED) 

 

Fonte : Elaboração do autor. 

 

Para a visão ortodoxa, a integração econômica sul-americana pode contribuir para esse 

ciclo da seguinte maneira4: 

- na fase de expansão da economia mundial, aproveitando a criação de comércio gerada 

por mercados mais abertos; 

- nos períodos de recessão, se apoiando no mercado regional, como base de uma 

demanda mais “estável” e supostamente sustentável. 

A resposta em termos de modelos econômicos à integração sul-americana foi, nos anos 

1990, alinhada à corrente conservadora, liberalizante da época do “fim da história” e do 

triunfo do liberalismo pós-guerra fria.  

                                         
4 Ver por exemplo nas referências bibliográficas os trabalhos de P. Krugman e A. Venables. 
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No que se refere à inserção internacional, num contexto de liberalização (Consenso de 

Washington) a procura do aumento do valor agregado dos bens produzidos e exportados 

combinou com a corrente das novas teorias do comércio internacional (ROMER, 1990, 

influenciando CEPAL 1990), que visava aumentar o conteúdo tecnológico dos bens 

comercializados através da liberalização (trans-nacionalizações das empresas e 

importações das tecnologias de fora com tentativa de internalizar os processos e adaptá-

los)5. Na visão da CEPAL dos anos 1990, essa liberalização era também uma maneira de 

estimular a eficiência produtiva e assim romper a inércia de preços nos oligopólios 

nacionais graças à concorrência internacional. 

As idéias neo-schumpeterianas relativas ao desenvolvimento do sistema produtivo e 

tecnológico, seja nacional ou regional que teve força nos anos 1970 e que continuou 

influenciado pela visão dominante liberal dos anos 1990-2000, terminaram sendo super 

determinadas pelas políticas macroeconômicas de cunho liberal (ou neoliberal, sem 

entrar nesse debate). Essas políticas de ajuste sejam da primeira (anos 1980), segunda 

(1990) ou mesmo, terceira (2000) geração, consolidaram o fato que o marco macro-

econômico «estável» graças a políticas de cunho liberal era um “bem público” favorável 

ao conjunto da sociedade e que tinha que ser preservado a qualquer custo6.  

A integração econômica acompanhou esse tipo de visão de inserção internacional como 

foi estudado a partir do livro da CEPAL em 1994 titulado El regionalismo abierto en 

América Latina y el Caribe; la integración económica al servicio de la Transformación 

Productiva con Equidad (ver Saludjian, 2005). Mesmo advertindo sobre os riscos de uma 

abertura completa, a CEPAL aderiu à visão da integração econômica regional como etapa 

prévia à uma maior globalização comercial. O Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) trabalhou sobre essa mesma problemática sendo mais categórico quanto aos 

beneficios do livre comercio. Essa última instituição promovia um tipo de regionalismo 

                                         
5 Ver (Saludjian, 2010). 

6 No caso do Brasil se deu com o sistema de metas de inflação do Banco Central «independente» e uma taxa de juros, a 
maior do mundo, mas esses arranjos macroeconômicos têm idiossincrasias - ver o caso, por exemplo, da Argentina, 
entre outros. 
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aberto cuja vantagem era de assegurar, num marco analítico neoclássico, que o nível de 

satisfação dos «indivíduos representativos» dos países do bloco regional, assim como os 

do «resto do mundo» (países fora do acordo regional) atinja o nível máximo no caso de 

barreiras tarifárias nulas7. A partir de uma análise estático-comparativa, o modelo do BID 

apresenta os resultados referentes aos níveis de satisfação numa função neoclássica de 

utilidade. Numa situação de Regionalismo Aberto, todos os países se beneficiam atingindo 

um máximo de nível de satisfação. 

Não serão reproduzidas as críticas internas e externas feitas a esse tipo de modelos 

neoclássicos; mas elas são numerosas8. Assim mostrada a “superioridade” do 

Regionalismo Aberto (vis-à-vis um hipotético regionalismo fechado ao comércio mundial, 

também hipoteticamente submetido a elevadas barreiras tarifárias), o modelo de 

integração econômica aceita as políticas de macro-estabilidade ortodoxas que seriam uma 

base para o desenvolvimento de uma política regional, seja comercial ou tecnológica. 

É interessante ressaltar que a integração é vista como uma etapa para o livre-comércio 

global e que a lógica liberal prevalece (criação de comércio e do seu impacto positivo para 

atingir um nível superior de satisfação). Os efeitos em termos de custos de transação 

(nesse caso de barreiras alfandegárias) continuam constituindo o ponto central do 

argumento a favor do regionalismo aberto. Os efeitos de criação permitidos pela redução 

dessas barreiras alfandegárias devem se tornar maiores do que os efeitos de desvio para 

que o regionalismo seja considerado eficiente. Essa visão é compatível em todos os níveis 

com o receituário neoclássico, que vê na redução dos custos de transação a resposta 

apropriada ao aumento do livre-comércio9. 

Da mesma maneira que a política de Industrialização por Substituição de Importações dos 

anos 1950-1970 contribuiu para a consolidação de certos setores e grupos econômicos na 

                                         
7 Ver (Saludjian, 2005). 

8 Ausência da moeda no modelo, estudo estático, ausência de estudo sobre o papel das Empresas Trans-Nacionais e o 
nível organizacional das empresas, direitos alfandegários “tudo ou nada”. Ver (Saludjian, 2005).  

9 Na seção seguinte, serão analisadas como algumas iniciativas visando à redução dos custos de transação, por exemplo, 
aumentando a infra-estrutura para o comércio de bens e serviços (IIRSA), contribuiram a essa mesma visão.  
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América do Sul, o período de liberalização mais forte do final dos anos 1980 e 1990, 

também criou o fortalecimento de outros setores empresariais (financeiros, produtivos, 

acadêmicos sejam eles nacionais ou estrangeiros10). Isso também vale para a maneira que 

os modelos econômicos são aceitos, entendidos e divulgados seja na academia seja no 

âmbito dos policy-makers. Uma hipótese que se procura mostrar é que a super 

determinação das variáveis macroeconômicas sobre uma visão mais homogeneizadora 

(estrutural e socialmente) continuou influenciando e ditando a política econômica após a 

série de crises que indicamos acima. Essas crises tiveram um forte impacto sobre a 

maneira de aplicar e apresentar a política econômica e o adjetivo neoliberal, para 

caracterizar as políticas dos anos 1980/1990, levou a modificar em grande medida a 

maneira de legitimar as políticas a partir dessa época. Não foi diferente para as políticas 

e visões da integração regional na América do Sul fortemente influenciadas pelos modelos 

de base (neoclássicos) que justificam economicamente a integração econômica (redução 

das barreiras tarifárias e aumento do livre-comércio). Era impossível legitimar políticas 

econômicas (macroeconômicas, integração regional) com o discurso neoliberal dos anos 

1980/1990 sem graves consequências em termos de legitimidade política11. Porém, os 

modelos econômicos e as justificativas de resultados na 

«estabilização» macroeconômica12 deixaram espaço para continuar utilizando esses 

modelos (Regionalismo Aberto, economia do conhecimento e de abertura comercial) só 

                                         
10 Sobre o tema dos setores dominantes ver (Basualdo e Arceo, 2006). De maneira mais teórica, a fundamentação pode 
ser encontrada nos trabalhos de R. Cox , representante da visão gramsciana da hegemonia e da constituição de 
grupos/elites de interesses internacionais. 

11 Como foi a saída de helicóptero do Presidente F. De la Rua em dezembro 2001 da Casa Rosada após a crise 
econômica, política e social na Argentina.  

12 No caso do Brasil, país central e de peso fundamental para qualquer orientação relativa à integração regional de 
América do Sul (Fiori, 2011), trata-se por exemplo da estabilização da inflação através do sistema de meta de inflação 
do Banco Central, da Lei de Responsabilidade Fiscal e do superávit primário. Essas medidas estão de acordo com os 
objetivos liberais. Sobre a LRF, como notam (Nascimento e Debus, 2002) “os modelos que foram tomados como 
referencial para a elaboração da Lei de Responsabilidade Fiscal, são:
 o Fundo Monetário Internacional, organismo do qual o Brasil é Estado-membro, e que tem editado e difundido 
algumas normas de gestão pública em diversos países; (…) 

 a Comunidade Econômica Européia, a partir do Tratado de Maastricht; (…) ” (p. 6, nosso grifo). 
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que com outro tipo de discurso - «novo-desenvolvimentista» no Brasil, neo-estruturalista 

na terminologia da nova CEPAL- e para lutar contra as políticas do «passado neoliberal»13. 

Certos autores caracterizaram esse tipo de modelo como Modelo Liberal Periférico14. 

Existia uma dificuldade adicional: em épocas de crise, os países em vez de desenvolverem 

uma política de coordenação macro-econômica conjunta atuaram exatamente na direção 

contrária sendo influenciados pelos grupos econômicos dos países respectivos e os seus 

interesses nacionais15. 

No que se refere ao tipo de integração (liberal) ou alternativo, mesmo depois do período 

dos anos 2000, continuam sendo apresentados um número expressivo de trabalhos e 

documentos oficiais como do SELA (Sistema Económico Latinoamericano y del Caribe) no 

“Informe sobre el Proceso de Integración Regional, 2009 - 2010” que continua 

entendendo a integração regional como espaço de eficiência para o capital produtivo, e 

eventualmente financeiro, no qual o debate sobre os temas de desvios e criação de 

comércio, barreiras tarifárias e efeitos de escalas (ou seja, a temática da teoria liberal do 

comércio internacional) tem destaque quase exclusivo nas medidas econômicas. Note-se 

que o discurso político mudou (especialmente na Bolívia, Venezuela e Equador) o que 

constitui um avanço para definir uma estratégia alternativa mesmo com as limitações 

indicadas.  

Essa seção teve como objetivo mostrar quais são os fundamentos econômicos do tipo de 

modelo de integração econômica que prevaleceu desde os anos 1990. Terminou-se por 

apontar alguns elementos relativos ao predomínio dessa visão mesmo depois da mudança 

do panorama político da região, que será rapidamente apresentado na seção a seguir. 

  

 

                                         
13 Ver (Carcanholo, 2010) e (Saludjian, 2010). 

14 Ver (Filgueiras e Gonçalves, 2007, p. 96).  

15 Ver (Basualdo e Arceo, 2006). 
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Seção 2: Integração econômica Regional na América do 
Sul: rápido panorama histórico dos anos 1990 

 

A visão ortodoxa e tradicional da integração econômica toma como indicador de 

dinamismo de um bloco regional a evolução do comércio intrabloco. Em 1990, o nível era 

menos de 15% contra um pouco menos de 20% das exportações da América do Sul. Em 

2008 4/5 do comércio era realizado com outras regiões (ver gráfico 3 no anexo 1). Esse 

nível, comparado com outras zonas/blocos econômicos, era muito baixo (em torno de 60 

- 80% nos casos da UE, NAFTA - North America Free Trade Agreement ou ASEAN, ver dados 

da OMC) e mostrava o elevado grau de internacionalização comercial da região.  

A integração latino-americana recente (ver quadro 1 a seguir) tem uma longa história 

desde a tentativa de reestruturação produtiva regional dos cepalinos originais da CEPAL 

(ALADI) dos anos 1980. Tais integrações tiveram um cunho principalmente liberal, com a 

retomada nos anos pós-ditadura dos acordos setoriais e de coordenação produtiva entre 

Argentina e Brasil (PICE, Programa de Integração e Cooperação Econômica em 1986). A 

assinatura em 1991 do Mercosul pelos Presidentes da época C. Menem e F. Collor de 

Mello baseou-se numa visão (neo) liberal dominante na América do Sul do Consenso de 

Washington. O então melhor aluno do FMI (Fundo Monetário Internacional),  Argentina, 

aproveitou-se da taxa de câmbio do peso “uno a uno” com o dólar norte americano (Lei 

de Convertibilidade de 1991) para impulsionar uma forte elevação do nível de comércio 

intra-Mercosul. A estabilização e o Plano Real no Brasil, a crise Mexicana do “Tequíla” 

(1994-1995) e a crise asiática subseqüente fizeram rapidamente com que a quarta zona 

comercial do mundo (após ALENA, UE e APEC) voltasse a níveis de comércio intrabloco 

semelhantes aos níveis de pré-integração a partir de 1999-2000 (ver gráfico 3 nos anexos).  

A opção da ALCA (Área de Livre Comércio das Américas) apoiada pelos EUA (Estados 

Unidos de América) desde 1990 (América da Alasca ate Terra do Fogo) encontrou com o 

Mercosul uma proposta alternativa mesmo com as dificuldades vivenciadas pelo do bloco 

sul-americano.  
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Quadro 1: Principais acordos de integração econômica regional na América latina 

 

 1960: Acordos regionais para um Mercado Comum Latino-americano do tipo 
Prebisch (chamado de regionalismo fechado pelos autores defensores do “novo 
Regionalismo” ou “Regionalismo aberto”); 
 1969: Acordo de integração subregional no norte da América do Sul (Acordo de 

Cartagena)   
 1979-1983: Início da Institucionalização da CAN (Comunidade Andina de Nações) e 

regionalismo aberto; 
 1980: Crise da dívida, Associação Latino-Americana de Integração (ALADI); 
 1986: Programa de Integración y Cooperación Económica (PICE) Brasil-Argentina no 

marco do desenvolvimentismo cepalino; 
 1991: Mercosul no marco analítico liberal dos anos 1990; 
 1994: Encontro de Miami (ALCA) 
 2000: IIRSA (Modelos do BID, 2000, com o objetivo de justificar a ALCA promovida 

por G. Bush em 1990,  “Área de livre-comércio do Alasca até a Terra do Fogo”); 
 2004: CSN (Comunidad Sudamericana de Naciones) e ALBA; 
 2005: Encontro de Mar del Plata (“fim” do ALCA). 
 2006: Entrada do Venezuela no Mercosul 
 2008: UNASUL 

 
Fonte: Elaboração do autor a partir dos diversos acordos de integração regional e subregional. 

 

No que diz respeito à integração sub-regional do norte da América do Sul, a assinatura do 

Acordo de Cartagena em 1969 entre Bolívia, Colômbia, Chile, Peru, Equador marca o início 

de um processo que levará à criação em 1979 da Comunidad Andina de Naciones (CAN). 

Os países adotaram em 1983 um modelo aberto de integração onde regia explicitamente 

a lógica do mercado. A ênfase do processo era eminentemente comercial e os resultados 

em termos de comércio intrabloco estavam em alta ate 1998. (de 5% do comércio total 

em 1980 para 15% em 1998. (Ver gráfico 3 no anexo). Desta maneira, houve uma 

consolidação institucional dos anos 1979 e 1983 (criação do Conselho Andino de Ministros 

de Assuntos Externos, da Tribuna Andina de Justiça e do Parlamento Andino) e em 1995 

foi criada uma zona de livre comércio e adotou-se uma tarifa externa comum. A eleição 

de H. Chaves em 1998 gerou problemas políticos que terminaram paralisando a CAN. 
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Como serão vistos na próxima seção, a renovação política nos anos posteriores à crise 

Argentina de 2001 terminou com a legitimidade do discurso (neo) liberal e vários países 

como Argentina, Brasil, Venezuela se posicionaram contra a ALCA. Tal fato se concretizou 

com a criação na mesma época (2004) da Comunidade Sul-americana de Nações (CSN) e 

da ALBA e o encontro de Mar del Plata em 2005.  
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Seção 3: O panorama político da região na década de 2000 
e a tentativa de renovação das proposições sobre 
integração regional 

3.1. Os processos de integração nos anos 2000 

No início dos anos 2000, o cenário político de grande parte da região mudou em função 

das conseqüências econômicas e sociais de vários países da América do Sul. A esperança 

de mudança de orientação da política econômica e em certos casos da política (“que se 

vayan todos” na Argentina) motivou a eleição de vários governos chamados de 

“progressistas” (não-liberais) na América do Sul. Tal como aponta (Fiori , 2011, p. 2): “ 

Todos os novos governos de esquerda ou progressistas, se opuseram às idéias e políticas 

neoliberais que haviam sido hegemônicas na década de 1990, mas mantiveram a política 

macroeconômica ortodoxa daquele período, e só aos poucos foram mudando (em alguns 

casos), a sua estratégia econômica, sem ter conseguido alterar ainda, substantivamente, 

o modelo tradicional de inserção da economia sul-americana. Mesmo assim, todos os 

novos governos mudaram, quase imediatamente, a política externa do período anterior e 

passaram a apoiar ativamente a integração autônoma da América do Sul, opondo-se ao 

intervencionismo norte-americano no continente. Este giro político à esquerda ocorreu 

de forma quase simultânea, e coincidiu com a mudança da política externa americana, da 

nova administração republicana, de George Bush, que engavetou, na prática, o 

“globalismo liberal”, da Administração Clinton, e o seu projeto de criação da ALCA, para 

as Américas. “ (Fiori, 2011, p. 2) 16  

O objetivo desta seção é mostrar que, mesmo com governos críticos ao neoliberalismo, 

os modelos vigentes implementados na época liberal anterior, pouco foram alterados 

(especialmente no Brasil e na Argentina).  

No caso do Mercosul, os governos da Argentina (pós-crise de 2001), do Brasil (pós-eleição 

do Presidente Lula), do Uruguai (a partir da eleição do Presidente Tabaré Vázquez) e do 

                                         
16 Obviamente existem casos específicos como esse da Bolívia em que o problemas sociais levaram à eleição de Evo 
Morales. No Paraguai, F. Lugo foi eleito em 2008.  
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Paraguai (período do Presidente Lugo) multiplicaram os discursos de renovação e 

reorientação do Mercosul como futuro comum dos países membros. Porém, as 

divergências econômicas continuaram entre os membros sem que o mecanismo de 

solução de controvérsias (Protocolo de Olivos em 2002) conseguisse impedir tensões 

comerciais e até diplomáticas17. A dificuldade de aprovação da entrada da Venezuela no 

Mercosul pelos parlamentos dos quatro países membros mostrou a existência de 

interesses contraditórios entre os países e entre os grupos políticos e econômicos desses 

países. De parte da Venezuela, alem do interesse de se aproximar institucionalmente com 

o principal país da região, Brasil, a entrada no Mercosul garantia também certa 

estabilidade política (como mostrou a reação do Mercosul durante a tentativa de golpe 

de Estado no Paraguai em 1999).  

Em países como Bolívia e Equador a mudança de modelo econômico aconteceu com um 

maior grau de profundidade e com choques políticos mais claros já que as medidas 

contrárias ao funcionamento pleno do modelo neoliberal levaram a pressões políticas 

(e/ou militares) fortes.  

Em escala sul-americana, pode-se falar de um esgotamento do referencial legitimador do 

modelo liberal. Essa exaustão deu espaço para várias iniciativas. Primeiramente, a 

proposta da ALBA (Alternativa Bolivariana para las Américas de 2004 a 2009 e ALBA-TCP 

Alianza Bolivariana Para Los Pueblos de Nuestra América desde então) continuou 

relativamente incipiente com intercâmbios entre Venezuela e Cuba (petróleo contra 

serviços médicos e de educação) o entre Bolivia y Cuba (apoio técnico). Desde 2009 a 

ALBA está composta de nove membros: República Bolivariana da Venezuela, República de 

Cuba, República de Bolívia, República de Nicarágua e a Mancomunidad de Dominica, 

República de Honduras, República de Ecuador, San Vicente e as Granadinas e Antigua e 

Barbuda18.  

                                         
17 Por exemplo o caso Botnia entre Argentina e Uruguai, o caso de Itaipú entre Brasil e Paraguai e as inúmeras 
controvérsias comerciais entre Brasil e Argentina sobre um amplo número de produtos. 

18 Ver: http://www.alianzabolivariana.org/. Não se trata aqui de minimizar os problemas e limites desse tipo de 
experiência tanto no que diz respeito à construção de uma trajetória soberana de desenvolvimento (frente à forte 

http://www.alianzabolivariana.org/
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A Comunidade Andina das Nações (CAN) sofreu uma grave crise em 2006 com a saída da 

Venezuela devido a tensões políticas entre os dois países (CEPAL, 2010, p. 124-126). Essa 

situação mostra que da mesma maneira que as decisões políticas sozinhas não têm a 

capacidade de modificar os fundamentos dos regimes de acumulação, tampouco pode se 

realizar uma integração econômica alternativa plena sem uma visão estratégica e política 

comum. A aproximação da CAN com a UNASUL19 e com o Mercosul20 não implicou numa 

mudança da trajetória de regionalismo aberto existente no bloco desde 1983. Os recentes 

debates em abril e maio de 2011 sobre a criação de um bloco econômico para ser um 

contraponto à hegemonia do Brasil e do bloco boliviano na CAN (Equador e Bolívia) 

mostraram que a integração e a forma dessa integração provocou debates de natureza 

econômica e política.  

No que diz respeito aos fundamentos dos modelos de integração econômica 

especialmente no Cone Sul, estes foram mantidos em grande parte, porque a partir de 

2000 se iniciou um ciclo de preço alto de matérias primas produzidas por vários países da 

zona e com forte demanda por parte da China (atualmente maior parceiro comercial e 

investidor na América do Sul21). Essa situação favorável permitiu que vários atores 

econômicos nacionais (agro-negócio, financeiro) estivessem em condição privilegiada, 

apoiando a manutenção da macro-estabilidade ortodoxa. O componente nacional é um 

elemento que contraria os efeitos integradores entre países. Os ajustes em termos de 

políticas e programas à procura de maior legitimidade popular (interna), internacional 

(externa na ONU, Davos, OMC) e até mesmo popular internacionalmente (Fóruns Sociais 

                                         
presença de empresas transnacionais e oligopólios nacionais) quanto aos problemas de pobreza e a forte demanda 
social insatisfeita. 

19 Ver http://www.comunidadandina.org/sudamerica.htm 

20 Relação Mercosul- CAN: http://www.comunidadandina.org/exterior/can_mercosur.htm 

21 Não se trata aqui de negar os esforços políticos mas de avaliar se esses são suficientes para modificar o projeto 
econômica de integração econômica alternativo. 

http://www.comunidadandina.org/exterior/can_mercosur.htm
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Mundiais, ONGs, sindicatos) não afetaram o funcionamento do modelo de 

desenvolvimento, nem a hierarquia de poder 22 .  

Note-se que, longe de ter desaparecido durante a década dos anos 2000, os Acordos de 

Livre comércio se multiplicaram na região (ver quadro 2). Assim, Peru, Chile, mas também 

Colômbia, Bolívia e Uruguai continuaram assinando acordos de livre comércio com 

parceiros da região da América do Sul como os que se encontravam fora da mesma. Assim, 

vê-se que não existe incompatibilidade entre acordos de livre comércio e os períodos de 

avanços retóricos e institucionais na integração sul-americana.  

Quadro 2: Acordos comerciais em vigor: acordos de livre comércio 

Acuerdos comerciales en vigor : Acuerdos de Libre Comercio 

Países participantes Firma Vigencia 
Bolivia - MERCOSUR 17 diciembre 1996 28 febrero 1997 

Bolivia - México 17 mayo 2010 07 junio 2010 
CAFTA-DR (Centroamérica - Estados 

Unidos - República Dominicana) 
05 agosto 2004  

Canadá - AELC 26 enero 2008 01 julio 2009 
Canadá - Chile 05 diciembre 1996 05 julio 1997 
Canadá - Costa Rica 23 abril 2001 01 noviembre 2002 
Canadá - Israel 31 julio 1996 01 enero 1997 
Canadá - Perú 29 mayo 2008 01 agosto 2009 
CARICOM - Costa Rica 09 marzo 2004  

CARICOM - República Dominicana 22 agosto 1998  

CARIFORUM - Unión Europea 15 octubre 2008 29 diciembre 2008 
Centroamérica - Chile 18 octubre 1999  

Centroamérica - Panamá 06 marzo 2002  

Centroamérica - República Dominicana 16 abril 1998  

Chile - AELC 26 junio 2003 01 diciembre 2004 

Chile - Australia 30 julio 2008 06 marzo 2009 
Chile - China 18 noviembre 2005 01 octubre 2006 
Chile - Colombia 27 noviembre 2006 08 mayo 2009 
Chile - Corea 15 febrero 2003 01 abril 2004 
Chile - Estados Unidos 06 junio 2003 01 enero 2004 
Chile - Japón 27 marzo 2007 03 setiembre 2007 
Chile - MERCOSUR 25 junio 1996 01 octubre 1996 
Chile - México 17 abril 1998 01 agosto 1999 

                                         
22 Isso não se aplica nesses termos para Venezuela, Bolívia e como vimos no inicio de outubro 2010, no Equador. 

http://www.sice.oas.org/Trade/mrcsbo/merbo_s.asp
http://www.sice.oas.org/TPD/BOL_MEX/Termination/ACE66_s.pdf
http://www.sice.oas.org/Trade/CAFTA/CAFTADR/CAFTADRin_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CAFTA/CAFTADR/CAFTADRin_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CAN_EFTA_FTA/canefta_in.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/chican_s/chcaind.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/cancr/spanish/indice.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/can-isr/can-isr.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CAN_PER/CAN_PER_s/CAN_PER_index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/crcrcom_s/crcrcomind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/Ccdr/Spanish/Ccdrinds.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CAR_EU_EPA_s/careu_in_s.ASP
http://www.sice.oas.org/trade/chicam/chicamin.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/Capan/indice.asp
http://www.sice.oas.org/trade/camdrep/indice.asp
http://www.sice.oas.org/trade/Chi-EFTA_s/ChiEFTAind_s.asp
http://www.sice.oas.org/trade/Chi-EFTA_s/ChiEFTAind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_AUS_Final_s/CHL_AUSind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_CHN/CHL_CHN_s/chilechinind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_COL_FTA/CHL_COL_ind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/Chi-SKorea_s/ChiKoreaind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/chiusa_s/chiusaind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_JPN/CHL_JPN_Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/msch/mschind.asp
http://www.sice.oas.org/trade/chmefta/indice.asp
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Chile - Nueva Zelanda, Singapur y 
Brunei Darussalam (P4) 

18 julio 2005  

Chile - Panamá 27 junio 2006 07 marzo 2008 
Chile - Perú 22 agosto 2006 01 marzo 2009 
Chile - Turquía 14 julio 2009 01 marzo 2011 
Chile - UE 18 noviembre 2002 01 febrero 2003 

Colombia - México - Venezuela (Grupo 

de los Tres) 
13 junio 1994  

Colombia - Triángulo del Norte 09 agosto 2007  

Costa Rica - México 05 abril 1994 01 enero 1995 
El Salvador - Taiwán 07 mayo 2007  

Estados Unidos - Australia 18 mayo 2004 01 enero 2005 
Estados Unidos - Bahrein 14 setiembre 2004 01 enero 2006 

Estados Unidos - Israel 22 abril 1985 01 setiembre 1985 
Estados Unidos - Jordania 24 octubre 2000 17 diciembre 2001 
Estados Unidos - Marruecos 15 junio 2004 01 enero 2006 
Estados Unidos - Omán 19 enero 2006 01 enero 2009 
Estados Unidos - Perú 12 abril 2006 01 febrero 2009 
Estados Unidos - Singapur 06 mayo 2003 01 enero 2004 

Guatemala - Taiwán 22 setiembre 2005 01 julio 2006 
MERCOSUR - Israel 18 diciembre 2007  

MERCOSUR - Perú 30 noviembre 2005  

México - AELC 27 noviembre 2000 01 julio 2001 
México - Israel 10 abril 2000 01 julio 2001 
México - Japón 17 setiembre 2004 01 abril 2005 
México - Nicaragua 18 diciembre 1997 01 julio 1998 
México - Triángulo del Norte 29 junio 2000  

México - UE 08 diciembre 1997 01 julio 2000 
México - Uruguay 15 noviembre 2003 15 julio 2004 
Nicaragua - Taiwán 16 junio 2006 01 enero 2008 
Panamá - Singapur 01 marzo 2006 24 julio 2006 
Panamá - Taiwán 21 agosto 2003 01 enero 2004 
Perú - China 28 abril 2009 01 marzo 2010 
Perú - Singapur 29 mayo 2008 01 agosto 2009 
TLCAN (Canadá - Estados Unidos - 

México) 
17 diciembre 1992 01 enero 1994 

 

Fonte: OAS: http://www.sice.oas.org/agreements_s.asp  

Nota: Em azul, os acordos de livre comércio de países de América do Sul depois de 2000. Em relação aos 

acordos anteriores deve ser incluído o Acordo quadro inter-regional de cooperação entre União Européia e 

http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_Asia_s/TransPacific_ind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_Asia_s/TransPacific_ind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_PAN_FTA/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_PER_FTA/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/CHL_TUR_Final/CHL_TUR_Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/chieu_s/ChEUin_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/go3/G3INDICE.ASP
http://www.sice.oas.org/Trade/go3/G3INDICE.ASP
http://www.sice.oas.org/TPD/COL_Norte/Text/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/trade/Mexcr_s/mcrind.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/SLV_HND_TWN_FTA_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/US-AusFTAFinal/USAusind_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/US_BHR/USA_BHRind_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/US-Israel/index_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/us-jrd/USA_JOR_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/US_MAR/US_MAR_E.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/USA_OMN_FTA_e/USA_OMN_ind_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/PER_USA/PER_USA_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/USA-Singapore/USASingind_e.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/GTM_TWN_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/MER_ISR/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/trade/MRCSRPerACE58/ace.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/mexefta/spanish/mxefta.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/meis_s/index.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/MEX_JPN_s/JPN_MEXind_s.asp
http://www.sice.oas.org/trade/menifta/indice.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/mextnorte/indice.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/mex_eu/spanish/index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/mexurufta_s/mexuruind_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/NIC_TWN/NIC_TWN_s/index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/PAN_SGP/PAN_SGP_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/PanRC/PANRC_s.asp
http://www.sice.oas.org/TPD/PER_CHN/Texts_28042009_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/TPD/PER_SGP/Final_Texts_PER_SGP_s/Index_s.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/nafta_s/Indice1.asp
http://www.sice.oas.org/Trade/nafta_s/Indice1.asp
http://www.sice.oas.org/agreements_s.asp
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Mercosur que foi assinado em 1995 e entrou em vigor em 199923. Esse acordo geral não resultou, porém, em 

efeitos estruturantes, sendo explicados muito mais pelo conflito durante os anos 1990 entre UE e os EUA que 

avançavam com o projeto da ALCA. 
 

As dificuldades no que diz respeito às fontes, formas do financiamento dos projetos, 

modelos de desenvolvimento e de integração econômica são um exemplo desse 

movimento contraditório: liberal em termos de pressupostos e modelo, permanecendo 

“alternativo” ou “progressista” no discurso. O peso do BNDES (Banco Nacional de 

Desenvolvimento Econômico e Social) desde o final da década dos anos 2000 e a 

estratégia de grandes empresas privadas (ou semi-privadas) brasileiras na América do Sul 

não deixou muito espaço para uma proposta alternativa como a proposta original relativa 

ao banco do Sul da Venezuela e do Equador. 

3.2. Os novos projetos de integração 

Projetos diferentes na essência e nos objetivos, mas que acabam se aproximando serão 

discutidos a seguir.  

3.2.1 Integração física (IIRSA)24: 

Nos princípios orientadores da IIRSA, Iniciativa para a Integração da Infra-estrutura 

Regional Sul Americana25, constam em primeiro lugar o Regionalismo Aberto cujo 

objetivo é a liberalização e abertura comercial através da redução das barreiras internas 

ao comércio. A visão de América do Sul como “uma economia só” (IIRSA, 2009, p.7) teria 

como interesse aproveitar as economias de escalas como deduz a economia neoclássica 

(nova economia geográfica de P. Krugman) e continua analisando o interesse da 

                                         
23 http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:21996A0319%2802%29:EN:NOT
 

24 Nessa parte nos centraremos sobre o impacto de essa iniciativa sobre a integração econômica no que diz respeito ao 
Regionalismo Aberto e a redução de custos de transação (argumentos mobilizados nos modelos de integração regional 
neoclássicos apresentados na primeira seção). 

25  

http://www.iirsa.org/BancoConocimiento/p/principios_orientadores/principios_orientadores_POR.asp?CodIdioma=PO
R 

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:21996A0319(02):EN:NOT
http://www.iirsa.org/BancoConocimiento/p/principios_orientadores/principios_orientadores_POR.asp?CodIdioma=POR
http://www.iirsa.org/BancoConocimiento/p/principios_orientadores/principios_orientadores_POR.asp?CodIdioma=POR
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integração econômica em termos de criação de comércio (versus desvio de comércio)26. 

A fonte de financiamento dessa iniciativa é também relevante para entender a estratégia 

que guia seus princípios gerais: BID, Comunidade Andina de Fomento (CAF), Fonplata. Essa 

estratégia de grandes corredores visa dar apoio a um tipo de inserção internacional e de 

capacidade exportadora sem levar em conta de maneira significativa o espaço, o meio 

ambiente e as comunidades presentes. 

3.2.2 UNASUL 

Não se pretende discutir em detalhe a UNASUL, mas a maneira pela qual essa iniciativa 

de 200427 ocorreu num contexto de modificações políticas importantes na América do Sul, 

com impacto no processo de integração econômica regional. Existe uma dicotomia entre 

a integração política e a integração econômica, pelo menos até o período recente. Essa 

separação faz com que a capacidade política de orientação para um rumo alternativo, 

homogeneizador seja reduzida à possibilidade de influenciar os atores (nacionais, 

internacionais, financeiros ou industriais, grupos de interesse dos empresários ou dos 

trabalhadores). Politicamente, o estabelecimento de uma cláusula democrática em 

                                         
26  A seguir duas citações da (SELA, 2010) sobre o mesmo tipo de argumento:
 1. “La importancia de mejorar la competitividad internacional y reducir los costos y tiempos de transacción 
en el comercio internacional, ha estimulado en los últimos tiempos un interés creciente en los países de ALC por el 
desarrollo de instrumentos para la facilitación del comercio » (SELA, 2010, p. 6) (nosso grifo). 

 2. « Infraestructura física: La reciente crisis internacional, no ha sido obstáculo para que la región continúe 
impulsando proyectos de infraestructura física nacionales y regionales, en particular el Proyecto Mesoamérica y la 
Iniciativa IIRSA. La integración regional sigue confrontando limitaciones derivadas de los altos costos en materia de 
competitividad, ocasionados por la escasez o deficiente infraestructura de transporte y la insuficiente interconexión 
eléctrica y de telecomunicaciones. Precisamente, superar estas limitaciones son los objetivos centrales del Proyecto 
Mesoamérica y de la IIRSA, los cuales incluyen también actividades para facilitar el comercio y determinadas acciones 
de alcance social, de tipo productivo, como son las relacionadas con salud, vivienda y saneamiento ambiental. Estos 
proyectos se adoptan después de análisis realizados bajo sofisticadas herramientas de planeación, las cuales incluyen 
su incidencia en el mejoramiento del bienestar de las poblaciones y regiones de su ámbito y su efecto ambiental. » (SELA, 
2010, p. 8) (nosso grifo). 

27
  Comunidad Sudamericana de Naciones (CSN) a partir da Declaración del Cusco (dezembro de 
2004) e UNASUL a partir da assinatura do Tratado Constitutivo da UNASUL em Brasília em maio de 2008. 
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outubro 2010 foi importante, principalmente após a tentativa de golpe de Estado no 

Equador. 

Tal como estabelece a Declaração de Cusco: 

“Los aspectos que incluyó la Declaración (de Cusco) fueron: la concertación y coordinación 

política y diplomática; la profundización de la “convergencia entre Mercosur, y Chile a 

través del perfeccionamiento de la zona de libre comercio”; la integración física, 

energética y de comunicaciones; la armonización de políticas de desarrollo rural y 

agroalimentario; la transferencia de tecnología en materia de ciencia, educación y cultura; 

y, la interacción entre empresas y sociedad civil, teniendo en consideración la 

responsabilidad social empresarial.” (UNASUL). (nosso grifo) 

Aparece claramente a menção ao livre comércio como vetor integrador da América do Sul 

o que é perfeitamente compatível com o modelo econômico do Regionalismo aberto. Se 

a citação é levada em conta, vê-se que em alguns casos a UNASUL serviu como ponto de 

apoio para outras iniciativas como a IIRSA, que tem um enfoque num modelo de 

desenvolvimento para fora de cunho mais ortodoxo. Reformulei e juntei os parágrafos – 

antes e depois.“UNASUR y el proyecto integracionista: La UNASUR puede ser un espacio 

adecuado para tratar algunos temas delicados que no han podido abordarse plenamente 

en la Comunidad Andina y el MERCOSUR. Por ejemplo, los temas relativos a la 

infraestructura física y la complementación en materia de energía podrían resolverse en 

el ámbito geográfico más amplio de la UNASUR, que permitiría el equilibrio de intereses. 

La Iniciativa para la Integración de la Infraestructura Regional Suramericana (IIRSA) podría 

ser una de las principales beneficiarias de este enfoque subregional más amplio” (Cepal, 

2009).  

Como foi visto acima, a IIRSA tem como primero princípio o regionalismo aberto que 

discutimos na seção 1. 

A iniciativa recente, em 2010, de mobilizar um projeto de integração em infra-estrutura a 

partir da UNASUL através do COSIPLAN parece relevante porém, o tipo de modelo 

utilizado não deve afetar a proposta da IIRSA dentro da UNASUL já que são as mesmas  
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equipes da IIRSA que continuarão o trabalho agora dentro da UNASUL. “Al respecto, en 

2010, la IIRSA se ha insertado en la estructura de la Unión de Naciones Sul-americanas 

(UNASUR), específicamente en el marco del trabajo del Consejo Suramericano de 

Infraestructura y Planificación (COSIPLAN)”. Ver (CEPAL, 2010, p. 138). Vale a pena 

ressaltar que o discurso político e o papel da integração física mudou nos últimos anos 

integrando por exemplo as dimensões sociais. Contudo, os fundamentos teóricos da 

necessidade de reduzir os custos de transação (barreira tarifárias) permaneceram.  

Até mesmo a CEPAL, órgão das Nações Unidas, reconheceu as dificuldades da IIRSA: 

“Asimismo, además de la necesidad de realizar un intenso trabajo de difusión de la IIRSA 

en la sociedad, también se requiere mejorar la complementariedad de esta con las 

dimensiones económicas y políticas de la integración regional existentes en América del 

Sur y procurar alcanzar una institucionalidad eficaz que permita implementar políticas 

sustentables y sistematice el marco regulatorio para hacer viables los objetivos de la 

integración física regional”(CEPAL, 2010, p. 138). 

Mesmo tendo mostrado resultados políticos expressivos (recentemente em 2010 como 

no caso do Equador) a UNASUL ainda carece da capacidade em influenciar as políticas 

econômicas e os fundamentos macro-econômicos nacionais ou regionais. Se for 

considerada a experiência européia em relação às vinte e sete economias nacionais dos 

membros do bloco regional, o papel da UNASUL não pode ser comparado ao papel político 

e econômico da Comissão Européia de Bruxelas. No caso da União Européia, a Comissão 

Européia tem mandato para exercer um tipo de política econômica. Tal não é o caso da 

UNASUL, cujo desempenho não tem a capacidade de influenciar os tipos de políticas 

econômicas para o conjunto da América do Sul28. 

                                         
28 Um exemplo da diferença que existe entre as normas, decisões políticas e a efetiva aplicação econômica é o caso da 
aplicação das normas no Mercosul: “ Un tercer desafío es mejorar los niveles aún bajos de incorporación de la 
normativa emanada de las instancias decisorias del MERCOSUR en el ordenamiento normativo de sus Estados Partes. 
Se estima que el porcentaje de no internalización de dichas normas excede el 50%” (CEPAL, 2010, p. 124, nosso grifo). 
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A lista de objetivos específicos do artigo 3 do Tratado Constitutivo das Nações Sul-

americanas 29 termina não apontando para uma direção precisa tanto nos modelos que 

deveriam ser privilegiados quanto às políticas prioritárias (integração energética, infra-

estrutura, financeira, agro-alimentar, etc.) . O modelo econômico existente continua 

sendo a referência. Os grupos de trabalhos temáticos previstos na UNASUL como o 

Conselho de Defesa Sul-americano CDS30 e o Conselho Sul-americano de Educação, 

Cultura, Ciência, Tecnologia e Inovação (COSECCTI31) estão ainda numa fase muito inicial 

do processo de desenho das políticas para esses setores. Esses dois conselhos são, porém, 

estratégicos e deveriam ser prioridade nessa fase inicial de desenho econômico. 

A presente seção apresentou rapidamente as modificações políticas ocorridas na região 

nos anos 2000 e assim fundamentou, mesmo que parcialmente, a hipótese 2 sobre a 

inércia nos processos de formulação das políticas de integração regional. O modelo de 

integração regional ganhou um novo destaque político, mas os canais de transmissão 

entre a vontade política, de um lado, e os efeitos econômicos nos setores, entre os 

agentes econômicos e institucionais, de outro, não são automáticos. Esses canais (política-

economia) sofreram ataques permanentes durante os anos 1980-1990 (liberalização 

comercial, financeira, destruição da confiança nas instituições públicas). Apontou-se 

alguns elementos estruturais que mostraram que tal quadro não se reverte facilmente.  

Na seção seguinte serão vistos os resultados empíricos do tipo de integração econômica 

em termos de inserção na economia mundial. 

 

                                         
29 Disponível na página: http://www.pptunasur.com/downloads/tratado-constitutivo-UNASUR.pdf. 

30  http://www.cdsunasur.org. “El Consejo de Defensa Suramericano (CDS), de forma general, busca consolidar 
a Suramérica como una zona de paz; construir una identidad en materia de defensa y generar consensos para fortalecer 
la cooperación regional. Específicamente, trata de avanzar gradualmente en el análisis y discusión de los elementos 
comunes de una visión conjunta en materia de defensa; promover el intercambio de información; contribuir a la 
articulación de posiciones conjuntas de la región en foros multilaterales sobre defensa; fortalecer la adopción de 
medidas de fomento de la confianza; fomentar el intercambio en materia de formación y capacitación militar, entre lo 
más importante.” 

31  http://www.coseccti-unasur.org/ 

http://www.cdsunasur.org/
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Seção 4: Resultados empíricos da integração econômica e 
da inserção internacional da América do Sul na economia 
mundial32 

4.1 Comércio, desenvolvimento e inserção na economia mundial: 

Esse modelo de acumulação baseado nas exportações (desenvolvimento para fora) 

conheceu uma breve mudança durante o (curto) período da Industrialização por 

Substituição de Exportações, mas a partir do final dos anos 1980 e início dos 1990, volta 

a ser um dos eixos fundamentais do modelo de acumulação já financeirizado numa 

economia mundial em profunda mutação com o peso crescente da China e de 

reconfiguração das Cadeias de Valores Globais33. Estudos recentes mostraram que – 

apesar do discurso sobre a importância das exportações e da inserção mais profunda 

(liberal) na economia mundial - o peso das exportações no crescimento econômico foi 

fraco na América Latina, quando comparado a outras regiões, como a Ásia, por exemplo, 

34.  

 A Comissão Econômica das Nações Unidas para o Comércio e o Desenvolvimento 

(UNCTAD) traz elementos importantes sobre esse tema no seu último relatório publicado 

em setembro de 2010. Nesse documento, a UNCTAD critica a visão neoclássica do 

desenvolvimento pela abertura econômica e a inserção na economia mundial a qualquer 

custo. Especialmente, no que se refere à especialização em setores nos quais a demanda 

                                         
32 A temática da integração econômica regional por seguir modelos na procura da redução das barreiras tarifárias 
para melhor o comércio (como discutimos na seção 1) deve também se interessar nas eventuais mudanças da pauta 
comercial da América do Sul e precisa assim de uma avaliação das políticas econômicas aplicadas com base nos 
resultados dos fluxos comerciais. A especificidade do estudo apresentado nessa seção diz respeito à apresentação de 
séries temporais em gráficos permitindo a análise de tendências. As tabelas disponíveis na base de dados da UN-
COMTRADE assim como trabalhos da CEPAL não disponibilizam tais gráficos e não especificam os resultados para 
América do Sul (e sim para América Latina). A escolha das origens e destinos (América do Sul ou países ou regiões mais 
desenvolvidas como EUA ou UE) visa a discutir o caráter dependente da América do Sul e se esse padrão se modificou 
ao longo do período considerado.  

33 Não se entrou em detalhes sobre essa literatura que pode ser encontrada em KAPLINSKY, R.; MORRIS, M. A handbook 
for value chain research. Brighton, UK: Institute of Development Studies, 2000.  

34  Ver (Mulder, 2009) e (Palma, 2010). 
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mundial é forte ou quando o baixo custo da força de trabalho é um elemento essencial da 

competitividade do país ou da região. Assim, os fundamentos da visão liberal 

apresentados na seção 1 do presente artigo foram questionados. A relação entre mercado 

interno e externo, assim como os determinantes desses diferentes mercados são 

colocados em questão: os países em desenvolvimento podem não se beneficiar de uma 

maior inserção na economia mundial. Portanto, sem instituições referentes à força de 

trabalho 35, sem seguridade social, sem geração própria de bens de capitais ou tecnologia, 

a combinação entre progresso tecnológico, investimento e aumento da produtividade 

podem não ter conseqüências na criação de emprego decente, bem remunerado, fatores 

essenciais para a dinamização do mercado interno.  

“Between today’s developing countries and the countries that 

industrialized and created labour-market and social-security institutions 

before the globalization of  production and  investment, the main 

differences are not in the macro-economic processes but in the context 

of  corporate decision-making on production and investment. Earlier, 

such decisions were taken primarily with reference to demand and 

competition in domestic markets, even when  the rest of  the world 

provided markets for some of  the increasing production as well as 

outlets for some labour through migration. By contrast, in most 

developing countries today such decisions are taken primarily with 

reference to external demand and global competition. Moreover, these 

countries can import advanced technologies from the North. The 

problem of  combining technological progress, investment and 

productivity  growth with employment creation is more pronounced 

when labour-saving technology is introduced in an economy that 

produces neither the capital goods nor the embodied technology. Since 

this is a typical situation for developing countries, it is even more 

important for employment creation that productivity gains translate 

into higher demand for domestically produced goods and services.” 

(UNCTAD, 2010, p. 85, nosso grifo) 

                                         
35 Carteira de trabalho, salário mínimo, segurança do trabalho, mecanismos de seguro-desemprego, sindicatos e 
representatividade, etc. 
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Na visão ortodoxa criticada pela UNCTAD nesse relatório, pouco importa se existe 

diferença entre países mais desenvolvidos que já têm uma base de demanda interna 

robusta e estável (além de uma independência tecnológica) e países menos desenvolvidos 

e com uma heterogeneidade estrutural e social muito pronunciada. A UNCTAD também 

nota:  

“(..)export-led growth strategies tend to lead to relative wage 

compression, which may  seem  indispensable for strengthening 

or maintaining the international competitiveness of   producers in any 

economy. But if  many or all countries adopted this strategy it would 

lead to  a “race to the bottom” with regard to wages. This would 

translate into insufficient growth of   workers’ purchasing power, 

which itself  is an important determinant for aggregate demand growth 

and job creation.” (UNCTAD, 2010, p. 79) 

A relação entre a inserção na economia mundial e a especialização da força de trabalho 

mostra que a visão ortodoxa de alocação ótima dos agentes econômicos racionais não 

tem se revelado sustentável, além de não considerar as consequências sobre o nível de 

salários36. Como o mesmo relatório da UNCTAD aponta, o modelo de desenvolvimento 

para fora (export-led) pode promover uma corrida para o fundo do poço (race-to-the-

bottom) em relação ao nível dos salários. Isso leva a problemas de demanda interna e de 

poder de compra insuficiente para os trabalhadores, tornando o modelo de 

desenvolvimento insustentável e muito vulnerável às oscilações do mercado mundial37. 

4.2 Estrutura e “qualidade do comércio” da América do Sul (1985-2009) 

Neste tópico será apresentado um estudo da evolução do comércio, pela Composição das 

exportações/importações com base nos dados da UN-COMTRADE e especialmente a 

classificação CUCI (Classificação Uniforme para o Comércio Internacional), segundo a 

metodologia de S. Lall, 2000 e (UNCTAD, 2002, p. 87-95).  A partir dessa base de dados, o 

                                         
36 Ver (UNCTAD, 2010, p. 78) 

37 Não se trata aqui de negligenciar a experiência de certos países asiáticos, mas sim de perceber as diferenças com o 
caso das economias latino - americanas. Sobre esse ponto ver (Salama , 2000). Além do mais, como a crise de 1997 
evidenciou, o “milagre asiático” não ficou imune.  
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objetivo é entender o papel da integração regional nesse processo e confirmar a hipótese 

de “não contribuição” da integração ou até mesmo de “papel perverso”, que possa piorar 

a já precária inserção da América do Sul nas cadeias de valor globais, as conseqüências 

negativas sobre o nível de formação/qualificação/remuneração da força de trabalho e o 

meio ambiente. 

Os gráficos (em anexo II) indicam a estrutura das exportações, das importações totais e o 

saldo comercial da América do Sul diferenciando em produtos primários e produtos 

industrializados por uma parte e - para esses últimos - em função do conteúdo 

tecnológico, seguindo a classificação informada anteriormente38. 

Deve ser salientado que existe uma diferença teórica entre um enfoque ortodoxo e um 

enfoque crítico, no que diz respeito ao estudo sobre o conteúdo tecnológico dos bens no 

comércio internacional. Para os ortodoxos, o conteúdo em tecnologia é importante, na 

medida em que a produção de um bem de alta tecnologia acarreta em maior valor 

agregado. O fato de que a tecnologia seja importada ou resulte de um processo local (ou 

regional) de acumulação de conhecimentos não tem tanta relevância. Como indica 

(Romer, 1990), autor das teorias do crescimento endógeno, o que importa é ter certeza 

que o livre comércio possa garantir a alocação ótima dos recursos (inclusive o “capital 

humano”). Nesse tipo de modelos e visão ortodoxa, não importa muito saber de onde 

vem a tecnologia e se ela é adaptada, custosa, desvinculada do aparelho produtivo, 

deixando o país ou a região mais vulnerável quando as decisões estratégicas são tomadas 

nas matrizes fora da região (EUA, UE, etc...).  

Ao contrário, privilegia-se um enfoque no qual a homogeneidade entre os diferentes 

níveis de tecnologia é tão importante quanto a origem da mesma39. Assim, o 

planejamento da tecnologia permite a aplicação de uma política industrial integrada 

                                         
38  Nessa classificação, o petróleo e produtos derivados não são considerados. Ver detalhes em (UNCTAD, 2002). 

39  “ Productivity in an economy and its growth over time are determined by the stock of productive capital, the 
technology embodied in that capital stock as a result of domestic research and development (R&D), access to the foreign 
technology embodied in imported capital goods (and its expansion over time), as well as the quality of labour resulting 
from education, vocational training and learning by doing (and its improvement over time).” (UNCTAD, 2010, p. 79) 
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(entre os níveis de tecnologia e a escala regional), ativa e adaptada às necessidades dos 

países e das suas populações, em função da sua inserção na economia mundial. O 

processo local de acumulação de conhecimento implica igualmente um esforço superior 

(educação, pesquisa e desenvolvimento) e tem conseqüências fortes sobre o tipo de 

modelo de desenvolvimento econômico e social.  

 

A leitura dos gráficos e a análise se desdobram em três etapas que serão detalhadas a 

seguir: 

Etapa 1: Para América do Sul, se analisa a composição das exportações em produtos 

primários e industriais40; 

 

Esse primeiro passo se dá tanto para as e exportações, como para as importações 

(respectivamente “para” e “do”): 

i) Mundo; 

ii) América do Sul; 

iii)  EUA; 

iv)  UE; 

v)  China41. 

 

                                         
40  Para chegar a 100% deve se considerar a categoria “outras transações”, que -para não poluir os gráficos- não 
representamos em curva. 

41 Na base de dados da UN-COMTRADE, também estão disponíveis os destinos/origens: Japão, Ásia-Pacífico, entre 
outros, mas para não complexificar os gráficos, preferimos não representar essas séries. 
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Etapa 2: Para as exportações e as importações, a parte dos bens industrializados se 

compõe em 4 categorias:  

- i) Alta intensidade tecnológica; 

- ii) Média intensidade tecnológica; 

- iii) Baixa intensidade tecnológica; 

- iv) Intensiva em trabalho e recursos naturais. 

 

Etapa 3: Para concluir esse estudo, são analisados os saldos (em volumes e não mais em 

porcentagem do total).  

A seguir será apresentada a análise dos dados de acordo com esse roteiro. 

A partir dos resultados é possível ter-se uma visão mais detalhada do tipo de inserção da 

América do Sul na economia mundial assim como o padrão de comércio (e de produção) 

da zona. Será prestada especial atenção às modificações e inversões de tendências, dando 

ênfase aos períodos em que isso ocorreu para poder relacionar essas evoluções, com 

eventuais políticas específicas de integração regional ou de abertura comercial com um 

ou outro parceiro.   

Preferiu-se estudar as relações comerciais com os EUA e a UE por representarem países 

/zonas que historicamente tiveram uma grande influência na configuração do comércio 

mundial, pois tiveram a capacidade de “modelar” as relações comerciais através de seu 

poder hegemônico (no caso dos EUA) e da antiga relação com a América do Sul, durante 

o período colonial e depois. Esses países/zonas centrais nas categorias da CEPAL original 

e da Teoria da Dependência42 a partir do processo de internacionalização da produção e 

do papel das Empresas Transnacionais (ETN) têm a capacidade de articular na escala 

mundial a produção através de cadeias de valores globais projetando plantas, fábricas, 

                                         
42 Ver (Santo, 2000) e (Marini, 1977).  
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centros de pesquisa e desenvolvimento em qualquer lugar do mundo dependendo de 

uma estratégia definida nas suas casas matrizes.  

O caso da China tornou-se essencial para garantir o crescimento (ou boa parte dele) e 

manter a estabilidade macro (liberal). As informações relativas à composição escassa em 

bens industrializados e com uma intensidade quase nula em tecnologia nos indicam o 

caráter sustentável ou não desse tipo de modelo para América do Sul.  

-  Comércio com o resto do mundo: Em termos gerais, a composição das 

exportações da América do Sul continuam estáveis desde 1985, com predomínio de 

produtos primários (em torno de 40% do total desde os anos 2000). Os produtos 

industrializados representam cerca de 30% das exportações da região. Desse montante, 

os produtos intensivos em tecnologia média representam a maior parte com 30 a 35% 

desde 1996, os produtos intensivos em tecnologia alta representam 25% em 2008 depois 

de terem atingido mais de 30% em 2000. Os produtos respectivamente intensivos em 

trabalho e recursos naturais e em baixa tecnologia representam algo em torno de 20% do 

total dos bens industrializados. As importações da América do Sul continuam sendo mais 

de 70% compostas de bens industrializados, constituindo-se a sua maior parte de bens de 

média e de alta tecnologia (40% para cada categoria). Finalmente, se for considerado o 

saldo (Exportações menos Importações por tipo de produto e por tipo de tecnologia), 

observa-se que o mesmo é positivo (exportações superiores às importações) desde 1985 

para os produtos primários com um forte aumento desse superávit a partir de 2003/2004. 

Nesse mesmo período, o déficit (importações superiores às exportações) dos produtos 

industrializados se tornou muito mais forte (cinquenta bilhões de dólares em 2004 para 

quase duzentos bilhões de dólares em 2008/2009). Os saldos negativos dos bens 

industrializados com alto e médio nível tecnológico chegaram a representar noventa e 

oitenta bilhões de dólares respectivamente.  

Nessa primeira aproximação geral do comércio com o resto do mundo, o padrão de 

exportador de produtos primários e de importador de produtos industrializados se 

manteve estável no período estudado. Desde 2003, o déficit em bens industriais vai se 

aprofundando, mas sendo compensado pelo excedente também em aumento de bens 
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primários. Como será visto adiante, o peso da China e o período de altos níveis dos preços 

das commodities foram fatores importantes. A América do Sul vem mantendo um padrão 

de inserção na economia mundial semelhante aos dos anos 1990 com uma ligeira melhora 

em conteúdo em tecnologia média e alta43.  

 

- Comércio com a América do Sul (ou seja, comércio intra-regional, indicador da 

modificação efetiva ou não do tipo de integração econômica sul-americana): As 

exportações para a própria América do Sul consolidaram uma predominância de bens 

industrializados de 45% em 1985 a 55% em 2008. Dessa porcentagem a maioria são bens 

intensivos em tecnologia média que variou de 35% (nos anos 1980) ate 45% nos anos 

1990 e de volta desde 2003. Os bens industrializados  de alta tecnologia chegaram a 

representar 30% nos anos 1980 para cair a uns 20% nos anos 1990 e vêm se estabilizando 

em torno dos 30% desde 1998. As duas outras categorias (intensiva em trabalho e 

recursos naturais e em baixa tecnologia) representam menos de 15% cada uma. No que 

se refere às importações da América do Sul a partir da própria América do Sul, se mantém 

a tendência iniciada nos anos 1980 com mais de 50% de bens industrializados e 30% de 

bens primários. Os bens industrializados de alta e média tecnologia representam 30%  e 

40% do total, respectivamente. O saldo comercial foi praticamente nulo em bens 

primários e bens industriais nos anos 1985-1990, levemente superavitário em bens 

industrializados nos anos 1990 para se tornar deficitário a partir dos anos 2000 nos dois 

segmentos considerados (primários e industrializados). Em 2007, teve um superávit de 2 

bilhões de dólares em bens industrializados e 1,5 bilhão em bens primários o que não se 

repetiu em 2008 e 2009 (déficit novamente). Os volumes considerados são relativamente 

reduzidos, corroborando os níveis baixos de comércio intra-América da Sul apesar dos 

modelos (e discursos) sobre integração econômica latino ou sul-americana. Uma hipótese 

que pode ser formulada é que o modelo de integração “aberto” (e liberal) dos anos 1990 

                                         
43  Nesse ponto do trabalho não se discutiu se essa melhora relativa foi suficiente ao nível mundial. Outros trabalhos 
mostraram que a melhora em termos de capacidade de exportação de bens industrializados de média e alta tecnologia 
na América do Sul ficou muito aquém da modificação em regiões como o Leste Asíatico. Ver o trabalho de (Palma, 
2010). 
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não modificou substancialmente o padrão de comércio ao longo das duas últimas 

décadas. Pelo menos, esse tipo de integração não conseguiu os impactos desejados no 

comércio intra-América do Sul. O caráter “aberto” e voltado para fora dominou o padrão 

de inserção na economia mundial. Essa característica não se modificou durante os anos 

2000-2009.  

Convém estudar as relações com os três países (ou grupo de países) importantes: EUA, UE 

e China. Os dois primeiros países ou grupo de países são regiões mais desenvolvidas 

enquanto a China vem modificando o comércio mundial e para alguns, a ordem 

econômica mundial desde os anos 2000. 

- Comércio da América do Sul com os EUA e a UE: o padrão de comércio com os países do 

“Centro” (EUA e UE) é diferente, já que quase todas as exportações para a UE da América 

do Sul são de produtos primários enquanto para os EUA, a proporção é igual (30% para 

cada44).   

 Com os EUA: As exportações de bens de alta tecnologia aumentaram de 

menos de 20% em 1985 para quase 40% em 2001 para finalmente se 

estabilizar em torno de 30% nos anos 2003-2009.  Os bens intensivos em 

trabalho e recursos naturais que representaram cerca de 15% das 

exportações entre 1985-2003 e aumentaram para 25% em 2009. No que se 

refere às importações, 70% são bens industrializados (e 10% primários) dos 

quais 50% são de alta tecnologia e 40% de média tecnologia. Quando 

analisamos os saldos, observamos 3 períodos: i) 1985-1997: déficits 

importantes e crescentes em bens industrializados de até quase 30 bilhões 

de dólares em 1997; ii) 1998-2003: redução desse déficit para praticamente 

5 bilhões de dólares e iii) 2004-2009: forte e rápido aumento do déficit de 

até 40 bilhões em 2008 e 2009. O saldo dos bens primários de América do 

                                         
44 Ressalta-se que para chegar a 100% faltam as categorias “não classificados” que não são contemplados por essa 
classificação, seja por não ser produtos cujos mercados tenham aumentado muito nas últimas duas ou três décadas (ou 
seja produtos pouco dinâmicos), seja por ser produtos de tipo “combustíveis” que a classificação tampouco toma em 
consideração (ver UNCTAD, 2002, p. 87).  
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Sul com os EUA, é levemente superavitário de 1985-2006 e tende a se reduzir 

desde 2007.  

 Com a UE: 70% das exportações são de bens primários. As importações são 

compostas de 90% de bens industrializados de alta (quase 50%) e média 

(40%) tecnologias. O saldo é superavitário em bens primários (em aumento 

desde 2003 com 60 bilhões em 2008) e deficitário em bens industrializados 

(mais de 40 bilhões em 2008). O padrão primário-exportador de América do 

Sul com a UE se manteve ao longo do período estudado e parece ter-se 

consolidado, deixando as tentativas promovidas pela nova CEPAL neo-

estruturalista dos anos 1990-2000 frustradas.   

 

- No que se refere à China, a inversão se dá no final dos anos 1980 quando os bens 

primários chegam a representar a maior parte das exportações da América do Sul (mais 

de 80%). O nível tecnológico dos menos de 10% de bens industrializados exportados é 

irrisório. Pelo contrário, nas importações da China, pelo mesmo período mais de 90% dos 

bens são industrializados e mais de 40% desses são de alta tecnologia. Os bens 

industrializados intensivos em trabalho e recursos naturais importados da China pela 

América do Sul decresceram a partir de 1992 para chegar a menos de 20% do total dos 

bens industrializados. O saldo comercial em bens primários vem crescendo a partir de 

2002-2003 para atingir quase 40 bilhões de dólares em 2009. Em contrapartida, o saldo 

dos bens industrializados (50% em alta tecnologia) teve uma evolução inversa atingindo 

um déficit de mais de 40 bilhões em 2008-2009. Ou seja, o comércio com o novo principal 

parceiro comercial de América do Sul mostrou desde final dos anos 1980 um padrão de 

comércio reprimarizado45. 

                                         
45 Assim, pode existir um “Efeito commodities” como nota a UNCTAD : “ In developing economies that are still highly 
dependent on the production and export of primary commodities, the link between growth and employment creation 
can be quite loose. This is because short-term growth is often influenced more strongly by movements in internationally 
determined prices for primary commodities than by an expansion in the volume of domestic output. Strong increases 
in commodity prices, as witnessed during the period 2002–2008, can lead to income growth without an increase in 
real output, and thus do not result in higher employment in the commodities sector. To the extent that higher 
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O presente estudo sobre o comércio da América do Sul no período 1985-2009 tende a 

mostrar que o padrão de inserção na economia mundial se manteve praticamente 

inalterado. É verdade que o nível tecnológico do comércio (exportações e importações) 

aumentou ao longo do período, mas ao nível mundial a América do Sul se situa aquém de 

outras regiões em desenvolvimento, como a Ásia46. Não pode ser negada uma maior 

integração das cadeias produtivas de valor à escala mundial. Todavia, o aumento do nível 

tecnológico das exportações da América do Sul se deve ao aumento das importações de 

bens de elevado nível tecnológico mostrando a fraqueza da capacidade de criação, 

manutenção e desenvolvimento de uma base cientifica-tecnológica a nível regional. Essa 

deficiência tem sido apontada desde o fim do período neoliberal por autores da CEPAL. A 

diferença com os países asiáticos na geração de inovação e conhecimento é gritante (1,5 

a 2,5% do PIB para as despesas em Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) contra 0,5-0,7% do 

PIB na América Latina)47. O projeto de uma Agência de Inovação em escala sul-americana 

é um desafio fundamental para a definição de uma estratégia alternativa e progressista 

de integração econômica regional. A recente reunião do Conselho Andino de Ciência e 

Tecnologia em julho de 2010 foi um sinal interessante já que pretendia definir a agenda 

de trabalho relativa à formulação de uma política comunitária em ciência e tecnologia, 

coordenar ações conjuntas entre os países andinos, atualizar os programas de pesquisa e 

                                         
commodity prices increase profits in that sector, they tend to have a very small impact, if any, on domestic demand, 
and thus on employment. However, to the extent that rising commodity prices translate into higher wages (or larger 
fiscal revenue and expenditure), they could have the same effect as productivity growth resulting from technological 
innovation: they could boost demand and employment in other parts of the economy. The latter situation is rare because 
of the frequent monopoly position of capital owners in the primary sector, especially in mining, and the particularly 
weak position of labour. Transforming productivity gains resulting from commodity price increases into a sustained 
process of growth and employment throughout the economy would require changing this situation to ensure that 
higher prices or productivity growth in the primary sector translate into greater domestic demand and/or more 
investment.” (UNCTAD, 2010, p. 85-86) 

46 A mesma conclusão pode ser observada no que se refere ao setor de serviço. Mesmo não sendo o tema central do 
presente trabalho recomenda-se a leitura do trabalho da Red Mercosur sobre esse tema (Red Mercosur, 2010b). 

47  Ver (Katz, 2001, p. 116-120) , o trabalho já citado de (Palma, 2010), (Perez, 2001) ou de um ponto de vista mais 
crítico (Varsavsky, 1974).  
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formação e criar um fundo para financiar projetos (CEPAL, 2010, p. 126). Novamente, ficou 

claro que tal projeto tem um custo muito elevado e que precisa ter uma visão estratégica. 

A UNASUL poderia colocar esse tema como elemento estratégico prioritário com os 

recursos e financiamento associados. A inciativa da CAN em 2010 de promover um centro 

de pesquisa regional se tornaria fundamental na hora de pensar de maneira estratégica e 

dinâmica48 a inserção da América do Sul na economia mundial. Junto com essa política 

tecnológica caberia a discussão sobre a política de defesa da América do Sul. Sem 

autonomia tecnológica e articulação política perene entre os países qualquer política de 

defesa resultaria incerta, fragilizando assim a capacidade de projeção fora do espaço 

regional sul-americano49.  

As características do regime de acumulação financeirizado e excludente predominante na 

América do Sul parecem não permitir o desenvolvimento de um modelo de acumulação 

mais homogeneizador e menos desigual50, nem uma inserção menos predatória social e 

ambientalmente na divisão internacional do trabalho.  

 

                                         
48  “as a moving target” usando a expressão de (Perez, 2001) 

49 A controversa no Brasil desde 2008 referente à compra de aviões militares mostra a dependência tecnológica nesse 
aspecto estratégico. 

50 Ver (Salama, 2010). 
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Conclusão 

A dificuldade da integração econômica em termos de políticas integradas já foi estudada 

em (Furtado, 1968, nosso grifo): 

“la integración económica constituye un esfuerzo que busca maximizar 

las economías de    escala de producción en función 

de la técnica disponible, buscando estimular las economías de 

aglomeración o compensando correctamente los efectos negativos que 

podrían producirse   sobre colectividades específicas (...) Así, la 

teoría de la integración constituye una etapa superior de la teoría del 

desarrollo y la política de la integración adquiere la forma de una política 

de desarrollo. La planificación de la integración será, en consecuencia, la 

forma más compleja de coordinación de las decisiones económicas. En 

los que concierne a los países subdesarrollados, la integración no 

planificada conlleva necesariamente una agravación de los desequilibrios 

regionales y una mayor concentración geográfica de los ingresos”.  

Entretanto, a integração econômica a serviço do emprego decente e qualificado com 

direitos universais e visando uma estratégia de homogeneidade social plena, segue 

demandante de argumentos ao seu favor. Assim, a UNCTAD nota:  

“A more sustainable growth strategy would be one that relies on 

domestic demand from wage increases linked to aggregate labour 

productivity increases. Such a strategy would build on a virtuous circle 

whereby a favourable environment for fixed capital formation enables 

productivity growth, the gains from which are distributed equally 

between labour and capital, so that the share of  wages does not decline 

over time and domestic demand rises at least at the same pace as 

productivity.” (UNCTAD, 2010, p. 79). 

O que se observa é uma incompatibilidade entre um regime de acumulação voltado para 

fora e uma integração econômica, política e social com homogeneidade estrutural e 

social. Novamente é citado a UNCTAD sobre este ponto:  

“Competition in external markets then results in these two sides of  the 

process – informal  employment with low wages, and export success 

– reinforcing each other. However, since  there are several limits to 

such a process, as mentioned above, this can only be sustained for  a 
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short period of  time; the lack of  adequate domestic demand generation 

will eventually affect economic growth. Moreover, in such a situation it 

becomes more difficult to shift  from a dependence on external 

markets to a dependence on the domestic market at times of  external 

shocks.” (UNCTAD, 2010, p. 88) 

Existem várias janelas de oportunidade para uma estratégia de inserção alternativa da 

América do Sul na economia mundial, mas ela precisa de um modelo econômico e político 

também alternativo.   

As escolhas de estratégias para o principal país de América do Sul, Brasil, são então 

determinantes para o conjunto dos países da região. Como nota (Fiori, 2011):  

« De qualquer maneira, o futuro da América do Sul, será cada vez mais 

dependentes das escolhas e decisões tomadas pelo Brasil  Em primeiro 

lugar, o Brasil terá que decidir sobre a sua própria estratégia econômica 

nacional porque se for pelos “caminhos do mercado”,  o Brasil se 

transformará inevitavelmente, numa economia exportadora de alta 

intensidade, de petróleo, alimentos e commodities, uma espécie de 

“periferia de luxo” dos grandes potências compradoras do mundo, como 

foram no seu devido tempo, a Austrália e Argentina, ou o Canadá, 

mesmo depois de industrializado. E se isto acontecer, o Brasil estará 

condenando o resto da América do Sul, à sua condição histórica secular, 

de periferia “primário-exportadora” da economia mundial. Mas o Brasil 

tem hoje capacidade e possibilidade de construir um caminho totalmente 

novo dentro da América do Sul, similar ao da própria economia norte-

americana, combinando industrias de alto valor agregado, com a 

produção de alimentos e commodities de alta produtividade,  e sendo ao 

mesmo tempo, auto-suficiente do ponto de vista energético. Entretanto, 

esta  não é uma escolha puramente técnica ou econômica, ela supõe uma 

decisão preliminar, de natureza política e estratégica, sobre os objetivos 

do estado e da inserção internacional do Brasil. E neste caso, existem 

duas alternativas para o Brasil: manter-se como sócio preferencial dos 

Estados Unidos, na administração da sua hegemonia continental, como 

é o caso do Canadá; ou lutar para aumentar sua capacidade de decisão 

estratégica autônoma, no campo da economia e da sua própria 

segurança, através de uma política hábil e determinada de 

complementaridade e competitividade crescente com os Estados Unidos, 

envolvendo também as demais  potencias do sistema mundial, no 
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fortalecimento da sua relação de liderança e solidariedade com os países 

da América do Sul. Para isto, o Brasil terá que desenvolver instrumentos 

e competências para poder atuar simultaneamente no tabuleiro regional, 

e também em outros espaços transversais de articulação de interesses e 

alianças, como é o caso, por exemplo, do grupo das “potências 

continentais” (...). O que é absolutamente certo é que as escolhas 

brasileiras serão decisivas para o futuro da América do Sul. » (Fiori, 

2011, p. 24-25). 

As políticas relativas à tecnologia, infraestrutura, defesa da região ficam, então, em grande 

medida dependente da visão brasileira que continua não gerando um consenso político 

na América do Sul como um todo. 

Apesar dos esforços de vários dirigentes políticos na década de 2000 na proposição de 

mudança do modelo de desenvolvimento, incluindo uma política integrada ao nível sul-

americano, os primeiros resultados empíricos tendem a mostrar a permanência do padrão 

de desenvolvimento dependente nos seus aspectos mais essenciais, dando suporte à 

hipótese referente à inércia dos processos de formulação de políticas de integração 

econômica regional51.  

Existem idiossincrasias e modificações na margem do sistema econômico capitalista, mas 

não de natureza a modificar substancialmente o funcionamento do modelo vigente. Daí a 

hipótese de sobre-determinação do nível macro-financeiro e do tipo de inserção na 

economia mundial sobre uma integração econômica sul-americana mais soberana, 

independente, homogeneizadora e igualitária para a qual contribuímos com alguns 

elementos empíricos e analíticos nesse trabalho. 

 

                                         
51 Assim J. Gambina nota: “La crítica popular al libre comercio y al orden económico hegemónico, en el cambio de 
siglo, construyó la posibilidad de limitar la propuesta del ALCA, que se renueva con tratados bilaterales y multilaterales 
empujados por Europa o Estados Unidos. Por eso, no debemos confundirnos, y pensar que regionalmente se ha superado 
el ciclo de inserción mundial subordinada, funcional a la estrategia global de un grupo reducido de transnacionales.” 
(Gambina, 2010 e 2011). nosso grifo. 
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ANEXOS 

Anexo I 

Gráfico 1: Taxas de crescimento do PIB Real por décadas e por regiões (%) 
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Gráfico 2: Taxa de crescimento do PIB real América Latina (%) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Gráfico 3 – Comércio intra-bloco regional 1990-2007 (% exportações intrabloco / exportações 

totais) 
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Anexo IIa
América do Sul: A. Exportações ; e B. Importações

1) Mundo
2) América do Sul
3) EUA
4) UE
5) China
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3) EUA

4) UE
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5) China
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B. Importações
1) Mundo

2) América do Sul
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3) EUA

4) UE
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5) China
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Anexo II-b:
Saldos do comércio da América do Sul:
1) mundo

2) América do Sul
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5) China
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